
DECRETO Nº 473/2026 – DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.


DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DA DECISÃO REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA N° 07/2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica do Municipal;

Considerando a solicitação do setor de tributos e encaminhamento verbal do Secretário de Administração e Planejamento, juntamente com a servidora do Setor de Tributos, Sra. Silmara M. W Zorzi, reuniram-se para analisar a situação, referente ao pedido de ITBI do imóvel: ”Fração de 72.660,00m² a ser estremada do imóvel constituído por Parte dos lotes Rurais n. 04 e 06, da Fazenda Chapecó, com área total de 133.160m², localizada na Linha D, no Município e Comarca de Quilombo, matriculada no CRI da Comarca de Quilombo, sob n. 7.030”.
Considerando que o perito avaliador do Município pontuou como valor de mercado a quantia de R$327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais);
Considerando que os declarantes impugnaram os valores e apresentarão uma avaliação da corretora de imóveis Patrícia Weirich, que avalia o imóvel no valor de R$ 130.00,00 (cento e trinta mil reais), a presentando fotos, e o CAR, identificando a área exata dentro da área maior;

Considerando o laudo complementar realizado pelo perito avaliador do Município, ponderando que inicialmente ponderou o valor de terra rural, sem benfeitorias com aproveitamento ordinário, com a impugnação teve conhecimento que a referida área tem influência de vegetação nativa e reserva legal, se aproximando a áreas destinadas a preservação e compensação ambiental, sobre essas informações emitiu laudo complementar com a avaliação de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinto mil reais);
Considerando que a documentação apresentada pelos adquirentes, incluindo registro fotográfico e Cadastro Ambiental Rural – CAR, permite individualizar a área efetivamente objeto da transmissão e evidencia características ambientais que interferem na sua utilização econômica e, consequentemente, em seu valor de mercado;

Considerando que a avaliação do imóvel para fins de incidência do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI deve observar critérios técnicos, objetivos e compatíveis com os valores praticados no mercado imobiliário local;

Considerando que, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.113, o valor da transação declarado pelo contribuinte goza de presunção de compatibilidade com o valor de mercado, a qual somente pode ser afastada pelo Fisco mediante procedimento administrativo próprio, assegurado o contraditório, sendo a base de cálculo do ITBI o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado;

Considerando que, no caso concreto, o valor declarado de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) encontra-se próximo ao valor apurado no laudo complementar 
municipal, de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), e, diante das peculiaridades ambientais e físicas identificadas no curso do procedimento, não se verifica elemento técnico suficientemente consistente que demonstre que o valor declarado seja incompatível com o valor de mercado do imóvel;

Considerando o parecer da Junta Relatora de Avaliação Mobiliária e Imobiliária; 


DECRETA:

Art. 1º Fica homologado o valor conforme o Parecer da Junta Relatora, que entende de forma unanime como condizente o valor de R$160.000,00 (cento e sessenta mil reais) para fins de base de cálculo de ITBI;

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


            Gabinete do Executivo Municipal, em 18 de setembro de 2026.




JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal













Registrado e Publicado 
Em ___ /09/2026
Lei Municipal 1087/1993


Morgana Vilbrantz Ferrari
Servidor Designado

ANEXO:
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIA 07/2026


PARECER DA JUNTA RELATORA


Aos três dias do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, as dez horas e quinze minutos, nas dependências da Prefeitura Municipal, a Junta Relatora se reuniu e avaliou o bem imóvel indicado pelo Setor de Tributos. Participaram da reunião a equipe designada para compor a junta relatora: Régis Eduardo Sete, Tauan Jr. Dezordi e Jean W. Dalla Riva Devisê. Dando cumprimento ao disposto no art. 5º, §1º, do Decreto Municipal n. 334/2026, o presente parecer apresenta a descrição completa dos bens: “Fração de 72.660,00m² a ser estremada do imóvel constituído por Parte dos lotes Rurais n. 04 e 06, da Fazenda Chapecó, com área total de 133.160m², localizada na Linha D, no Município e comarca de Quilombo, matriculada no CRI da Comarca de Quilombo sob n. 7.030”. 
Vieram os autos para manifestação desta Junta Relatora.
Inicialmente, os adquirentes declararam o valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) para a transmissão.
Em avaliação realizada pelo perito avaliador do Município, o imóvel foi inicialmente estimado em R$ 327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais).
Embora a primeira avaliação municipal tenha indicado o montante de R$ 327.000,00 (trezentos e vinte e sete mil reais), posteriormente, diante dos elementos apresentados pelos contribuintes, o próprio avaliador municipal reexaminou as características específicas do imóvel e emitiu laudo complementar, atribuindo-lhe o valor de R$ 165.000,00, (cento e sessenta e cinco mil reais).
Tal circunstância é relevante para a análise da controvérsia, pois demonstra que a primeira estimativa não contemplava integralmente as características particulares da área objeto da transmissão.
Com efeito, os documentos apresentados, em fase de impugnação, pelos adquirentes, especialmente o CAR, o registro fotográfico e a identificação da área efetivamente transmitida, permitiram esclarecer a existência de vegetação nativa e reserva legal, circunstâncias que possuem repercussão sobre o aproveitamento econômico do imóvel e, consequentemente, sobre sua avaliação de mercado.
Assim, a avaliação complementar municipal constitui elemento técnico mais atual e específico para a análise do caso concreto, tendo sido elaborada após o conhecimento das características que não haviam sido consideradas na avaliação inicial.
Observa-se, ainda, que o valor declarado pelos adquirentes, de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), apresenta diferença de apenas R$ 5.000,00 em relação ao valor de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais) encontrado pelo próprio avaliador municipal no laudo complementar.
Embora essa proximidade, isoladamente, não seja suficiente para determinar a base de cálculo, ela constitui elemento relevante quando analisada conjuntamente com a presunção atribuída ao valor declarado, com a documentação apresentada na impugnação e com a revisão da avaliação inicialmente realizada pelo Município.
Diante do conjunto dos elementos constantes dos autos, esta Junta Relatora entende que a avaliação complementar realizada pelo Município constitui parâmetro técnico mais adequado à realidade do imóvel do que a avaliação inicialmente produzida.
Considerando, contudo, que o valor declarado pelos adquirentes, de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), encontra-se muito próximo do valor posteriormente apurado pelo próprio Município, de R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais), bem como considerando as características ambientais da área, a documentação apresentada na impugnação e a revisão da avaliação inicial, não se verifica, no caso concreto, elemento suficiente para afastar a presunção de compatibilidade do valor declarado com o valor de mercado do imóvel.
Assim, a Junta, unanimemente, entende como condizente o valor R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), inicialmente declarado para fins de apuração da base de cálculo do ITBI objeto deste processo administrativo.
	Era o que nos cumpria para o momento.
    Quilombo/SC, 03 de setembro de 2026.


RÉGIS EDUARDO SETTE
Coordenador da junta relatora



TAUAN JUNIOR DEZORDI
Secretário da junta relatora



JEAN WILIAN DALLA RIVA DEVISE
Membro
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